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Introdução

Os sistemas agroalimentares têm adquirido diferentes formatos, em 
função do número de agentes envolvidos e suas localizações, em virtude de 
práticas de proximidade com o consumidor, avanços tecnológicos e logís-
ticos, entre outros. Todos eles, seja os de maior atributo de qualidade ou 
de comoditização, requerem sistemas de governança que impliquem no 
adequado gerenciamento das transações, com impactos nos níveis econô-
mico, social e ambiental. Nesse sentido, este capítulo visa discutir como 
a governança estabelecida nos sistemas produtivos tem colaborado para a 
sustentabilidade das cadeias produtivas. Para isso, traz a análise dos siste-
mas produtivos da laranja e do cacau. 

A abordagens conceituais e procedimentos metodológicos envolve-
ram análises das abordagens de Economia dos Custos de Transação (carac-
terísticas da transação, dos agentes e governança,) e de Sustentabilidade, e 
dois estudos de caso, sendo: a) uma cooperativa de pequenos produtores 
de laranja do interior do estado de São Paulo, Bebedouro (SP). Os sujeitos 
da pesquisa foram 29 cooperados e um representante da cooperativa anali-
sada4, em junho de 2019; b) um estudo de caso envolvendo produtores de 
cacau certificados, localizados na região sul do estado da Bahia, nos anos 
de 2016 e 2017, e empresas processadoras que comercializam para expor-
tação e mercado interno. Seis produtores (de certificação orgânica), uma 
Organização Coletiva (OC) e uma Empresa Compradora Processadora 
(ECP) formaram esse estudo de caso.

As evidências deste capítulo contribuem ao alcance do Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas 
(ONU) número 12, no sentido de assegurar padrões de produção e de 
consumo mais sustentáveis. 

Em termos de ordenação, as próximas seções deste capítulo se dedi-
cam a discorrer sobre os aspectos de coordenação e governança em sistemas 
4	 Foram utilizadas técnicas de estatística inferencial para coleta e análise geral dos dados, tendo-se início 

com procedimento estatístico para determinação do tamanho amostral para variáveis qualitativas, a fim de 
selecionar o número exato de cooperados participantes.
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de alta qualidade, os sistemas agroalimentares da laranja e cacau, com os 
respectivos casos apresentados e analisados, e as considerações finais. 

A coordenação em sistemas de alta qualidade

A literatura nacional e internacional vem retratando os aspectos de 
coordenação de sistemas e formas de governança ao objeto de estudo de 
produtos diferenciados e com certificação na agricultura. Ménard (2022) 
contribui ao tema, ao afirmar que, a cooperação entre parceiros distintos 
e competidores, pode ser encontrada por meio de coordenação de menor 
custo, e sem perda da vantagem de decisões descentralizadas, mantendo-se 
a autonomia e interdependência transacional. Isso se torna possível, por 
meio da utilização das formas de governanças híbridas e seus alinhamentos 
com os tipos de transações realizadas. 

Ménard (2004, 2013) e Aguiar (2020) afirmam que as transações 
híbridas, que consistem em uma forma intermediária, têm se multiplicado 
e são muito mais comuns se comparadas às transações via mercado ou 
hierarquia. A crescente literatura acerca desse modo de governança fornece 
uma indicação do aumento do interesse acerca de questões que cercam essa 
temática. Para Ménard (2004, 2013) é alta a probabilidade de que o papel 
considerável desses arranjos em moldar e monitorar as atividades econô-
micas continue a gerar um fluxo de modelos teóricos e estudos empíricos 
por parte da academia, em um quadro em que as organizações híbridas 
são qualificadas como “estruturas institucionais de produção” e merecem 
atenção por parte dos estudiosos da área. 

Há senso comum sobre o conceito de “mercado” em que os meca-
nismos de oferta e demanda exercem papel central, e o preço é o item mais 
importante na regulação de fatores, como a adaptação. Similarmente, o 
conceito de “hierarquia” representa o papel central correspondente à firma, 
acerca do formato verticalizado na tomada de decisões e ajustes internos 
necessários. Já o conceito em relação às governanças híbridas não é estabi-
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lizado, podendo envolver uma abordagem acerca de diferentes formatos, 
como clusters, redes, alianças estratégicas, franquias, arranjos simbióticos, 
cadeias de fornecimento, canais administrados, joint ventures, contratos 
fora do padrão, entre outros (Aguiar, 2020; Ménard, 2004; Ménard, 2022).

Em termos de contribuições empíricas sobre os formatos híbridos, 
ao avaliar fatores que contribuem para os investimentos em segurança do 
alimento no setor de carne italiano, Marchini et al. (2020) mostram como 
a regulamentação e a liberdade contratual atuam como impulsionadores 
aos investimentos em segurança do alimento, em situações como rastrea-
bilidade e certificação. Em Wever et al. (2010), os autores investigaram a 
relação entre sistemas de gestão da qualidade entre as firmas e as estruturas 
de governança entre elas, levando a pensar que o não alinhamento entre 
essas esferas pode resultar em altos custos de transação. 

Na sequência, este capítulo apresenta como a governança estabele-
cida nos sistemas produtivos têm colaborado para a sustentabilidade nos 
casos analisados.

O sistema agroalimentar da laranja

O Brasil destaca-se como o mais importante fornecedor de suco de 
laranja do mundo, sendo responsável por 34% da produção mundial de la-
ranja e respondendo por 61% da produção mundial do suco, sendo, 95% 
desse total, destinados às exportações (Citrusbr, 2019; Neves, Trombin, 
2017). Em 2021, o País alcançou uma produção de 16 milhões de tone-
ladas, contabilizando aproximadamente o dobro do segundo colocado, a 
Índia, que é seguida por China, México e Estados Unidos (FAO, 2023).

A produção de laranja para processamento industrial no Brasil é 
concentrada no chamado cinturão citrícola, uma área que se estende pelo 
estado de São Paulo, uma parte do Triângulo Mineiro e o sudoeste de 
Minas Gerais (CITRUSBR, 2019). 
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De acordo com Stuchi, Girardi e Moreira (2021), há diversos aspec-
tos que afetam a sustentabilidade e competitividade da produção de citrus 
no Brasil. Dentre eles estão: os problemas fitossanitários, principalmente o 
Huanglongbing (HLB) dos citrus, que demandam manejo adequado para 
seu controle; adversidades climáticas e a necessidade de técnicas de manejo 
e seleção de plantas adaptadas; demanda crescente por produtos diferen-
ciados, sustentáveis e agroecológicos; intensificação do uso da tecnologia, 
como a agricultura de precisão.

Tanto a citricultura quanto a atividade industrial de processamento 
de suco possuem muitos investimentos em ativos específicos, em que as 
partes envolvidas ficam expostas a ações de renegociações oportunistas, 
em transações entre citricultores e processadores de suco (Aguiar, 2020; 
Ito, 2014). Como exemplo, um processo de análise de cartel formado 
por empresas processadoras foi encerrado em novembro de 2016, com a 
confirmação, a partir do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE). Em 2023, as empresas denunciadas viraram réus por meio de 
uma ação movida pelo Ministério Público Federal, em conjunto com a 
Justiça Federal de São Paulo, com a cobrança de R$12,7 bilhões em multas 
(Brito, 2023).

Estudo de caso em laranja

Por motivos estratégicos relacionados ao posicionamento de merca-
do e da marca, a partir de 2017 uma cooperativa agrícola5 optou por con-
centrar suas vendas somente na comercialização baseada no Fairtrade6. O 
principal – e único – produto comercializado no ano de 2019 foi a laranja 
in natura, que respondeu por 100% das vendas da entidade, sendo comer-
cializada integralmente no nível regional para uma empresa processadora 
de grande porte, em suas sedes nas cidades do interior paulista, por meio 

5	 A cooperativa foi fundada em 2012, e conta com 90 citricultores.
6	 O Fairtrade é uma certificação de terceira parte, baseada numa relação de parceria entre produtores e 

consumidores, possibilitando ampliar a possibilidade de melhora nas condições de vida e planejamento 
futuro dos produtores (Fairtrade International, 2023). 
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da entrega direta do agente cooperado à processadora e sob intermédio e 
negociação da cooperativa (Aguiar, 2020; Aguiar et al., 2021). 

O Quadro 1 apresenta os parâmetros gerais utilizados quanto aos 
níveis de análise em relação às características da transação e dos agentes 
no caso em questão. O grau de investimento na produção de laranja do 
cooperado para abastecimento à cooperativa foi classificado como alto, o 
que inclui a necessidade de preparação da terra, utilização de implemen-
tos, fertilizantes e sistemas específicos, a fim de atingir as especificidades 
da fruta previstas em contrato (Aguiar, 2020; Aguiar et al. 2021).  Assim, 
pode-se afirmar que a especificidade do ativo (laranja) transacionado entre 
cooperado e cooperativa classifica-se como de especificidade alta. Para esta 
verificação, toma-se como base o grau em que a laranja pode ser utilizada 
para usos alternativos, tendo como exemplo a possibilidade de forneci-
mento direto ao atacado/ varejo e feiras, sem abdicar de seu valor, segundo 
Williamson (1991) e Tadelis e Williamson (2013) apud Aguiar (2020); 
Aguiar et al. (2021) (Quadro 2).

Quadro 1 – Parâmetros dos níveis de análise em relação às características 
da transação e dos agentes para o caso selecionado

Parâmetros Baixo Médio Alto

Especificidade do 
ativo

Utilização de 
plantação e colheita 

simples.

Utilização de 
preparação da 

terra, implementos, 
fertilizantes e sistemas 

em geral.

Utilização de 
preparação da 

terra, implementos, 
fertilizantes e sistemas 
específicos/exclusivos.

Incerteza

Alto conhecimento 
acerca do ambiente 
econômico (oferta, 
demanda e preço da 
laranja), institucional 

(estatuto social da 
cooperativa, regras 
e leis vigentes) e 
comportamental.

Conhecimento 
mediano acerca do 

ambiente econômico 
(oferta, demanda e 
preço da laranja), 

institucional (estatuto 
social da cooperativa, 
regras e leis vigentes) e 

comportamental.

Baixo conhecimento 
acerca do ambiente 
econômico (oferta, 
demanda e preço da 
laranja), institucional 

(estatuto social da 
cooperativa, regras 
e leis vigentes) e 
comportamental.

Frequência

Fornecimentos 
esporádicos e sem 

regularidade (ex: spot, 
pontuais)

Fornecimentos 
intervalados e com 

certa regularidade (ex: 
safras alternadas)

Fornecimentos 
regulares (ex: toda 

safra)
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Parâmetros Baixo Médio Alto

Oportunismo

Baixa frequência 
de utilização do 

autointeresse 
(distorções de 
informação 

de mercado e 
rompimento 

contratual) por parte 
do principal.

Frequência mediana 
de utilização do 

autointeresse 
(distorções de 
informação 

de mercado e 
rompimento 

contratual) por parte 
do principal.

Alta frequência 
de utilização do 

autointeresse 
(distorções de 
informação 

de mercado e 
rompimento 

contratual) por parte 
do principal.

Racionalidade 
limitada

Alta frequência 
de utilização de 
informações de 

mercado (preço, oferta 
e demanda da laranja) 
e gerenciais (custos, 
estoque, tecnologia).

Frequência mediana 
de utilização de 
informações de 

mercado (preço, oferta 
e demanda da laranja) 
e gerenciais (custos, 
estoque, tecnologia).

Baixa frequência 
de utilização de 
informações de 

mercado (preço, oferta 
e demanda da laranja) 
e gerenciais (custos, 
estoque, tecnologia).

Fonte: Aguiar (2020) e Aguiar et al. (2021), a partir de Williamson (1991, 2012), Balestrim e Arbage (2007), 
e Tadelis e Williamson (2013).

Quadro 2 – Caracterização e estrutura de governança do estudo de 
caso em laranja

Tipo Âmbito Produtor Âmbito Cooperativa

Caracterização

Quantidade: 29 produtores;
Classificação: Pequenos 

produtores;
Nº Propriedades: 1 por produtor;
Tempo na atividade: Mais de 40 

anos;
Visão sobre a atividade: Instável 
(devido aos preços praticados, 
pragas e doenças, e custos de 

produção);
Meios de sobrevivência: 

Cooperativismo e Fruticultura;
Principal destino da produção: 

CL

Ano de Fundação: 2012;
Nº Cooperados (citricultura): 90 

produtores;
Produto: laranja in natura;

Certificação: Fairtrade;
Destino da produção: indústria 

processadora.
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Comercialização e 
Governança

Principal agente comprador: CL;
Produto: Laranja in natura;
Estrutura de Governança: 

Contrato;
Especificidade do Ativo: Alta 

(preparação da terra e utilização 
de implementos, fertilizantes e 

sistemas específicos);
Grau de Incerteza na Transação: 

Baixa (alto nível de conhecimento 
de oferta, demanda, preço e 

estatuto da cooperativa);
Frequência da Transação: Alta 

(fornecimentos regulares em toda 
a safra);

Oportunismo (ex-ante e ex-post): 
Baixo;

Racionalidade Limitada: Baixa-
média.

Principal agente fornecedor: 
cooperados;

Produto: Laranja in natura;
Estrutura de Governança: 

Contrato;
Especificidade do Ativo: Alta 

(preparação da terra e utilização 
de implementos, fertilizantes e 

sistemas específicos);
Grau de Incerteza na Transação: 

Baixa (alto nível de conhecimento 
de oferta, demanda, preço, 

estatuto e comportamento dos 
agentes);

Frequência da Transação: Alta 
(fornecimentos regulares em toda 

a safra);
Oportunismo (ex-ante e ex-post): 

Baixo;
Racionalidade Limitada: Baixa.

Fonte: Elaboração própria dos autores, a partir de Aguiar (2020) e Aguiar et al. (2021).

A incerteza envolvida na transação classifica-se como baixa, tanto 
por parte dos cooperados na venda da laranja para a cooperativa, quanto 
por parte da cooperativa na aquisição da laranja do cooperado. Nesse sen-
tido, pontua-se o alto nível de conhecimento, por parte dos cooperados, 
da oferta, demanda e preço da laranja, do estatuto social da cooperativa, 
como também do comportamento da cooperativa na compra da laranja. 
Da mesma forma posiciona-se a cooperativa, ao possuir alto conhecimento 
da oferta, demanda e preço da fruta, do estatuto social, regras e leis vigen-
tes, como também do comportamento do cooperado na venda da laranja 
à cooperativa.

A frequência com que ocorre a transação da laranja do cooperado 
para a cooperativa classifica-se como alta, pautada por fornecimentos re-
gulares que ocorrem em toda safra (Aguiar, 2020; Aguiar et al., 2021). Já a 
frequência de utilização de informações de mercado (como preço, oferta e 
demanda da laranja) e gerenciais (custos, estoque e tecnologia disponível) 
por parte do cooperado, para a tomada de decisões na negociação para 
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a venda da laranja à cooperativa, classifica-se como média, demonstran-
do um nível mediano de racionalidade limitada por parte do cooperado, 
como também da impossibilidade dos agentes no domínio e processamen-
to da totalidade de informações necessárias para a tomada de decisão em 
situações negociais, segundo Arbage (2004) apud Aguiar (2020); Aguiar et 
al. (2021). A utilização dessas mesmas informações por parte da coopera-
tiva, para a tomada de decisões na negociação para a aquisição da laranja 
do cooperado, classifica-se como alta, demonstrando um nível baixo de 
racionalidade limitada por parte da CL. Adiciona-se ainda, o fato da pro-
ximidade entre cooperativa e mercado, derivando no acesso mais facilitado 
e rápido da informação por parte da instituição.

De maneira geral, na perspectiva de Aguiar (2020) e Aguiar et al. 
(2021), as características da transação da laranja entre o cooperado e a coo-
perativa são compostas por um ativo de especificidade alta, com um baixo 
grau de incerteza e alta frequência de fornecimento. As características dos 
agentes (cooperados e cooperativa) são destacadas pelo baixo grau de opor-
tunismo e pela baixa média de racionalidade limitada, considerando-se as 
respostas de ambas as partes. 

Frente ao exposto, o contrato foi selecionado como meio regula-
dor da transação econômica, caracterizando a governança em sua instân-
cia híbrida. O contrato contempla itens, como: a especificidade necessá-
ria do produto para atendimento à demanda de exportação, por meio do 
Fairtrade, o preço de compra da laranja pela cooperativa, a periodicidade 
de fornecimento pelo produtor e a sua responsabilidade, quanto ao trans-
porte da mercadoria até a indústria processadora.

O baixo grau de incerteza da transação reflete o preparo institucio-
nal por parte da cooperativa e sua propagação à classe cooperada, como 
também o conhecimento prévio de atributos comportamentais por parte 
dos agentes que transacionam, nesse caso, relacionando-se de maneira 
positiva ao baixo oportunismo e riscos ex-ante e ex-post dessa relação eco-
nômica. Nesse sentido, a governança híbrida parece desempenhar bem 
seu papel de coordenação transacional, minimizando o oportunismo nas 
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relações e garantindo uma eficiente opção à problemática da dificuldade 
histórica de integração comercial entre os citricultores (Aguiar, 2020; 
Aguiar et al., 2021). 

Já na relação cooperativa - indústria processadora, a incerteza que 
permeia essa transação também pode ser classificada como baixa, já que 
o seu vice-presidente afirma que a entidade possui um alto conhecimento 
acerca das regras institucionais que envolvem a transação, como também 
do comportamento da empresa processadora na aquisição da laranja.

Na perspectiva da cooperativa, a indústria processadora não se utili-
za do autointeresse, como a distorção de informações acerca da demanda, 
preço e rompimento contratual na compra da laranja, classificando o nível 
de oportunismo nessa relação como baixo ou nulo. A frequência de utiliza-
ção de informações de mercado (como preço, oferta e demanda da laranja) 
e gerenciais (como os custos, estoque e tecnologia disponível) por parte 
da CL, para a tomada de decisões na negociação para a venda da laranja 
à indústria processadora, classifica-se como alta, demonstrando um nível 
baixo de racionalidade limitada por parte da cooperativa (Aguiar, 2020; 
Aguiar et al., 2021).

De maneira geral e conforme destacado inicialmente na relação co-
operado – cooperativa, as características da transação da laranja entre a 
cooperativa e indústria processadora são de um ativo com grau de investi-
mento alto, de baixo grau de incerteza e alta frequência de fornecimento. 
As características dos agentes são destacadas pelos níveis baixos de opor-
tunismo e racionalidade limitada, na perspectiva cooperativa-comprador 
(Aguiar, 2020; Aguiar et al., 2021).

O sistema agroalimentar do cacau

O Brasil vem realizando esforços no sentido de ampliar a produção 
do cacau, já que a partir do final do século XX, a cultura passou a enfrentar 
estagnações, por razões diversas, como a queda de produtividade em fun-
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ção de problemas fitossanitários, principalmente a doença fúngica, vassou-
ra-de-bruxa (Moniliophthora perniciosa), do conservadorismo do segmento 
produtor agrícola, entre outros. No período 2016-2021, o índice de cres-
cimento da cultura no Brasil foi de 42%, alcançando em 2021, uma pro-
dução de 302 mil toneladas da amêndoa (FAO, 2023). O crescimento da 
produção vem acompanhado de novos arranjos institucionais das cadeias 
motivados pela valorização de aspectos relacionados à sustentabilidade e 
à origem. Neste contexto, as certificações cumprem um papel relevante. 
Exemplos de certificações voluntárias utilizadas para a sustentabilidade no 
setor são de orgânico, Fairtrade, UTZ e Rainforest Alliance. O Brasil parti-
cipou com 1% da produção mundial de orgânicos no ano de 2020 (Presse, 
2020). A certificação orgânica é uma garantia de que produtos tenham de 
fato sido produzidos dentro dos padrões da agricultura orgânica, decor-
rentes principalmente da ausência de agrotóxicos e adubos químicos, por 
exemplo (Organicsnet, 2023). 

Estudo de caso em cacau

Justifica-se a análise para o estado da Bahia e, especificamente a re-
gião Sul da Bahia, pois este correspondia em 1990 a 83% da produção na-
cional, sendo esta produção de 51% em 2020 (Brainer, 2021). Essa região 
do estado e outras organizações vêm desenvolvendo esforços para a imple-
mentação de produção de cacau com maior nível de qualidade por meio 
de políticas de apoio e do estabelecimento de uma indicação geográfica. 
As ações envolvem tanto projetos de empresas processadoras e outras orga-
nizações adquirentes da matéria prima, quanto governança própria local.

Foram avaliadas as estruturas de governança estabelecidas na rela-
ção produtor-comprador, com foco nas vertentes econômica, ambiental 
e social da sustentabilidade, a partir de contribuições de Sachs (1993) e 
Elkington (2004, 2006). Em âmbito econômico, se utilizou das categorias 
analíticas indicadas pela ECT, sendo adaptadas a partir dos trabalhos de 
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Reys, Arbage e Oliveira (2010, 2009) e Arbage (2004)7. No âmbito am-
biental e social, tendo como base os conceitos de sustentabilidade e autores 
como Neumeier (2012) e Moulaert (2009).

O caso de produção de cacau analisado traz características da certi-
ficação (orgânica) que carregam atributos de qualidade, como a não utili-
zação de insumos químicos, métodos de cultivo sustentáveis, preservação 
ambiental e social. Tais atributos são difíceis de serem percebidos por meio 
da observação, justificando a necessidade de terceiras partes para garanti-
-las. Assim, as certificações são utilizadas para tornar a informação evidente 
a todos os agentes envolvidos nos processos produtivos ao longo do sistema 
agroindustrial, inclusive para o consumidor (Santini Pigatto et al., 2020).

Pode se constatar que as exigências demandadas pelos agentes com-
pradores vão das relações contratuais, pois elas envolvem aspectos ligados à 
certificação de produtos orgânicos. A organização processadora comprado-
ra tem focado em atender os mercados nacional e internacional com amên-
doas de cacau de qualidade superior que tragam melhor desempenho na 
produção e sabor dos chocolates. Esses atributos da qualidade estão além 
do padrão do produto estabelecido pelo governo por meio da IN38/20088 
que estabelece os padrões para as amêndoas de cacau. Na relação entre os 
agentes produtores e a organização coletiva não se verificou contratos for-
mais, contudo, o valor relacional envolvido é muito alto, devido a fatores 
como: a origem dos produtores (muitos advindos da União Europeia, tra-
zendo consigo ‘valores’ da terra) e a natureza em si da produção, que por 
ser em sistema cabruca9, motiva e reúne agentes que valorizam a preserva-
ção da natureza (Quadro 3). 

7	 No estudo de caso em cacau, a análise econômica pode ser realizada de modo completo, na perspectiva 
da empresa compradora processadora para com a organização coletiva, mas não houve triangulação da 
informação. 

8	 A instrução normativa n. 38/ 2008 apresenta um enquadramento das amêndoas de cacau de tipo 1 a 3 
e fora de tipo, com percentuais de tolerância para defeitos como mofo, fumaça, danificação por insetos, 
ardósia, germinação e achatamento, de menor para maior tolerância do tipo 1 a fora do tipo (Brasil, 2008).

9	 Sistema cabruca consiste em um agroecossistema tradicional do cacau que envolve conhecimento 
tradicional, conservação e preservação de espécies nativas, promovendo a interação com o ecossistema 
(Setenta; Lobão, 2012).
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Quadro 3 – Caracterização e estrutura de governança no estudo de 
caso do cacau

Tipo Âmbito produtor Âmbito Empresa Compradora 
(ECP1)

Caracterização

Seis produtores; Idade média: 58 anos
Tempo médio de atuação em cacau: 

25,5 anos;
Formação educacional: maioria nível 

superior ou pós-graduação;
Propriedades agrícolas de produção de 
cacau: propriedades próprias (maioria) 
e mais que uma propriedade (duas a 

três);
Atividades econômicas: diversificada, 
com cacau, cupuaçu, açaí, pupunha, 

café, palmito, atividade de 
processamento do cacau e serviço de 

turismo rural;
Mão de obra utilizada: familiar – 01 a 

02 pessoas; predomínio de mão de obra 
permanente (média de cinco pessoas);

Sistema de produção do cacau: 
Cabruca orgânico;

Média de produção 2013-2015: 845 
arrobas;

Certificações: Orgânico Brasil (desde 
2002), USDA organic (desde 2003) 
e padrão equivalente para regulação 

europeia (desde 2002).

Empresa nacional e de estrutura 
familiar;

Ano de criação: 2005, com trajetória 
prévia na produção de chocolates para 

consumo final;
Atividade econômica: primeiro 

processamento do cacau;
Capacidade de esmagamento: 20 mil 

toneladas por ano;
Portfólio de produtos: linha 

convencional (80%) e especial (com 
selos, 20%), referente a 2014-2015;

Certificações: Orgânico Brasil, USDA 
orgânico, orgânico regulação da União 
Europeia, Kosher, Fairtrade, Rainforest 

e Raw;
Destino: 50% para o mercado externo 

e 50% mercado interno, sendo 
empresas de cosméticos, chocolateiros e 

suplementação alimentar.
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Tipo Âmbito produtor Âmbito Empresa Compradora 
(ECP1)

Comercialização e 
governança

Agentes compradores: Organização 
Coletiva e mercado local;

Integração vertical com fabricação de 
chocolate (um produtor);

 – Transação dos produtores com a 
OC:

50-65% da média de produção de 
2013-2015;

Produto comercializado: amêndoas
 – Estrutura de governança: ausência 

de contratos (com valor relacional 
envolvido);

Forma de recebimento: À vista
Prêmio: 30% em relação ao preço 
de mercado + percentual referente 

aos ganhos líquidos do ano corrente, 
proporcional ao volume que cada 

agente produtor entrega durante o ano.
 – Transação OC a jusante (por 

informações secundárias):

Agentes compradores: empresas 
chocolateiras nacional (inclusive 

ECP1) e internacional;
Produto comercializado: amêndoas.

Agentes fornecedores: produtores e 
cooperativas dos estados da Bahia e 

Pará;
Produto adquirido: amêndoas de cacau 
orgânico (20% do total da produção, 

com certificação) e convencional 
(80%) (anos 2014-1015);

 – Transação da ECP1 com a OC:

Adquire aproximadamente 90% da 
OC;

 – Características da transação:

Alto tempo de transação (11 anos);
Incerteza: nível baixo, devido alto nível 
de compartilhamento de informação 
nas três variáveis (compartilhamento 
de informação com o produtor-OC 

quanto à sua previsão de demanda, de 
produção por parte do produtor-OC 
e de inovações na produção do agente 

produtor-OC);
Especificidade do ativo: Físico, 

locacional e dedicado – alta; Temporal 
– média;

 – Características dos agentes:

Oportunismo: nível baixo em ambos 
(relação ECP1-OC e na visão da ECP1 

sobre a relação OC-ECP1);
Racionalidade limitada (RL): nível 

baixo de RL, muita informação quanto 
a mercado de cacau com qualidade 
(preço, demanda e oferta); a partir 
do fornecedor quanto a tecnologias 
utilizadas na produção e qualidade; 

de tecnologias no seu processamento; 
e gerenciais (custos, estoques e 

marketing);
 – Estrutura de governança (com 

OC): contrato anual, com informações 
do volume adquirido, prazo de 

pagamento e preço;
Forma de pagamento: À vista;

Transporte realizado: pela empresa, 
sem deságio;

Prêmio: 50% a 70% em relação ao 
preço de mercado; balizamento de 

preço a partir de empresa adquirente 
a jusante.

Fonte: Santini Pigatto et al. (2020).
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A transação da organização (OC) com o agente comprador (ECP) se 
dá com contratos anuais de fornecimento. É possível notar nessa transação 
uma governança econômica que se traduz não somente na existência de 
um contrato, mas principalmente, na eficiência e coordenação produtiva, 
informacional e econômica entre ECP e seu cliente, que remete a uma 
valoração do produto comprado, dado a verificação in loco pelo mesmo 
dos aspectos de preservação e trabalho existentes na produção agrícola. 
Valoração essa, que se dá tanto em questão econômica - maior prêmio 
atribuído às amêndoas de cacau comercializadas como no aspecto de valo-
ração da Mata Atlântica, dada a produção no sistema cabruca. Outro fator 
que se soma são as características da transação e do agente, observadas pela 
perspectiva da ECP, que levam a inferir a uma governança mais efetiva, 
como: alto tempo de relacionamento (mais precisamente: 11 anos); nível 
baixo de incerteza; especificidade alta do ativo em fatores físico, locacional 
e dedicado (menor somente no fator temporal, dada a capacidade de ar-
mazenamento das amêndoas); de nível baixo de oportunismo (na relação 
da ECP com a OC e na visão desta sobre a atuação da OC); e nível baixo 
de racionalidade limitada, ou seja, de um maior nível de utilização de in-
formação quanto a mercado, a partir do fornecedor quanto a tecnologias 
usadas na produção e qualidade, de tecnologias no seu processamento e 
gerenciais (Santini Pigatto et al., 2020).

Notou-se assim, uma governança econômica mais efetiva ao nível 
do sistema agroindustrial, entre ECP e seu agente comprador a jusante, 
que remete a uma valoração do produto comprado, que envolve aspectos 
econômico e não econômico. A coordenação e eficiência obtida – também 
amparada pela governança contratual – se reflete inclusive, no relaciona-
mento da OC com os produtores, dado os ganhos financeiros líquidos 
obtidos pelos mesmos a cada final de ano corrente (obtidos proporcional-
mente ao volume que cada agente produtor entrega durante o ano). 

Quando se analisa se essa governança econômica tem impactado 
também nos aspectos sociais e ambientais, verifica-se que não há uma 
influência ou coordenação direta do agente comprador nesse sentido, 
por se configurar em uma relação comercial. Todavia, há de se desta-
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car que a valoração das empresas compradoras processadoras em termos 
de pagamento de preço premium pelas amêndoas de cacau pode ser um 
incentivo aos produtores pela manutenção da qualidade e de sistemas 
socioambientais sustentáveis.

No que diz respeito ao fator ambiental, nota-se pelas perspectivas 
dos produtores uma busca por manutenção ou, até mesmo, ampliação de 
áreas de preservação de floresta, realizando-se inclusive, com a produção (e 
replantio) em sistema cabruca. No caso analisado, todas as fazendas pos-
suem nascentes protegidas que, além de abastecerem as famílias que vivem 
na propriedade, contribuem para a preservação de rios da região (Santini 
Pigatto et al., 2020). 

Observa-se que o sistema de governança estabelecido fomenta a sus-
tentabilidade econômica e funciona a partir de incentivos próprios dos 
agentes produtores ou de agentes compradores, assim as formas híbridas 
adotadas se aproximam de estruturas de mercado, em que o preço fun-
ciona como um mecanismo de incentivo, a exemplo do pagamento de 
preço premium por amêndoas de cacau de maior qualidade. No entanto, 
há outros incentivos não financeiros que indiretamente afetam a sustenta-
bilidade ambiental e social, a exemplo de ações como assistência técnica, 
doação de mudas e de insumos orgânicos aos agentes produtores, de modo 
a aperfeiçoar o processo produtivo. Outro ponto a ser destacado são as 
certificações, que trazem uma série de requisitos sociais e ambientais.

Ainda sobre os aspectos sociais, ainda que haja programas estabele-
cidos por parte dos agentes compradores, não se pode notar mudanças em 
termos de relações sociais ou nível de satisfação das famílias ou das comu-
nidades (Santini Pigatto et al., 2020).

Considerações finais

Os casos analisados neste capítulo apontam sistemas produtivos re-
levantes ao país do ponto de vista econômico, social, ambiental, histórico 
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e cultural tanto para o caso da laranja quanto para o caso do cacau. Estes 
sistemas vêm recebendo agregação de valor e promoção de coordenação 
por meio de certificações que sinalizam informação, desde a produção agrí-
cola até o destino final. Formas de governanças híbridas foram visualizadas 
em ambos os casos em diversas transações entre os agentes dos sistemas, 
especificamente, os contratos, uma vez que os atributos de maior nível de 
qualidade são cruciais para ambos os sistemas. 

No tocante aos aspectos de sustentabilidade, notou-se maior con-
vergência econômica, a partir de preços premium realizados. Todavia, o 
formato em cooperativa, no caso de produção e venda da laranja, e de 
coordenação exercida por agente comprador secundário (em preços), no 
caso do cacau, denotam aspectos sociais importantes para a maior troca de 
informação e reputação nos sistemas. 

Vale ressaltar que as certificações utilizadas em ambos os sistemas 
abrangem requisitos que vão além de aspectos técnicos, abrangendo tam-
bém aspectos sociais e ambientais. Assim, a governança estabelecida nos 
sistemas produtivos do cacau e da laranja promovem a sustentabilidade, 
principalmente econômica, no entanto, indiretamente contribuem tam-
bém para a sustentabilidade social e ambiental. 

Em termos abrangentes, os resultados contribuem ao ODS 12 da 
ONU, de modo mais específico ao alcance de gestão sustentável e uso 
eficiente dos recursos naturais e ao incentivo às empresas a adotarem prá-
ticas sustentáveis e a integrarem informações de sustentabilidade em seus 
relatórios (ODS 12.2 e 12.6, respectivamente).

Como contribuição deste capítulo, espera-se que os casos analisados 
possam inspirar novas análises de coordenação e governança nos sistemas 
agroalimentares brasileiros, tanto nos de maior ou de menor complexidade. 
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